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SEMANA DE 09 A 13 DE JANEIRO DE 2017 
 

1. ALMEIDA, Eloísa Machado de. Responsabilidade do estado frente às condições de detenção: estudos de 
caso no STF. Revista de Direito Administrativo Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 25, p. 141-159, 

jul./ago. 2016 
 

2. AMBOS, Kai. Sobre o futuro da ciência jurídico-penal alemã: abertura e método discursivo no lugar de 
provincianismo presunçoso. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 121, p. 127-160, 

jul. 2016 
 

3. AMORIM, Camila Silva de. Sustentabilidade: a flor do futuro. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo 

Horizonte, v. 15, n. 88, p. 9-16, jul./ago. 2016 
 

4. ANTUNES, Maria João. Perigosidade: intervenção estatal em expansão? Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, v. 24, n. 121, p. 191-206, jul. 2016 

 
5. ATAÍDE, Pedro Henrique Sousa de. Breve análise da problemática da compensação ambiental do art. 36 da 

Lei nº 9.985/2000. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 87, p. 87-89, maio/jun. 

2016 
 

6. BALTAZAR, Shalom Moreira. Inconstitucionalidade do sistema sancionador da lei de crimes e infrações 
administrativas ambientais: o art. 75 da Lei 9.605/1998 e o princípio da reserva de lei. Revista de Direito 
Administrativo Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 25, p. 209-233, jul./ago. 2016 

 
7. BARRA, Juliano Sarmento. A previdência complementar na União Europeia: uma introdução ao Direito 

institucional da União Europeia e à responsabilidade administrativa dos administradores de entidades de 
previdência complementar e fundos de pensão. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 

15, n. 70, p. 41-73, jan./fev. 2016 
 

8. BARROS, Marcelo Jucá. Decidindo por princípios: a hermenêutica na justiça desportiva. Revista Síntese 
Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 29, p. 19-27, fev./mar. 2016 

 
9. BELMONTE, Rodrigo de Andrade. A PEC da bengala. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto 

Alegre, v. 15, n. 70, p. 214-226, jan./fev. 2016 
 

10. BRAGA, Raquel de Lacerda Murta da Silva. Imprescritibilidade da reparação do dano ambiental. Fórum de 
Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 88, p. 61-69, jul./ago. 2016 

 
11. BRITO, Luis Antonio Gomes de Souza. O dever geral de preservação ambiental como parâmetro da liberdade 

na teoria de justiça de Ronald Dworkin. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 87, 

p. 56-65, maio/jun. 2016 
 

12. CARAVACA, Albert Janke. Aposentadoria por invalidez e retorno voluntário ao trabalho: consequências 
jurídicas da não comunicação ao INSS. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 

71, p. 9-17, mar./abr. 2016 
 

13. DAHINTEN, Bernardo Franke; MARTINS, Paulo Roberto do Nascimento. A cobrança de coparticipação e os 
planos de saúde: análise do regime jurídico. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto 

Alegre, v. 17, n. 102, p. 110-129, jul./ago. 2016  
 

14. D'AVILA, Fabio Roberto. Tipo, ilícito e valor: notas conceituais e sistemáticas. Revista Brasileira de Ciências 
Criminais, São Paulo, v. 24, n. 121, p. 99-126, jul. 2016 

 
15. DOTTI, Rene Ariel. A jurisprudência penal no tempo: a ultratividade e a irretroatividade do julgado (HC 

126.292/SP). Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 121, p. 251-289, jul. 2016 

 
16. EL KHALILI, Amyra. O que se entende por "financeirização da natureza"? Fórum de Direito Urbano e 

Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 87, p. 85-86, maio/jun. 2016 

 
17. ENGELMANN, Wilson. A aposentadoria especial perante as novas (nano) tecnologias e técnicas de produção 

pós-industrial: compatibilizando a proteção social com o princípio da precaução. Revista Brasileira de Direito 
Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 32, p. 23-44, abr./maio. 2016 

 
18. FARIA, Tiago Silveira de. A influência do Direito desportivo transnacional no ordenamento jurídico brasileiro: 

da reprodução de normas à aplicação direta pela jurisdição estatal. Revista Síntese Direito Desportivo, São 

Paulo, v. 06, n. 31, p. 14-41, jun./jul. 2016 
 

19. FARIAS, Talden Queiroz. Único nível de licenciamento ambiental. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, 

Belo Horizonte, v. 15, n. 88, p. 70-74, jul./ago. 2016 



 
20. FELIPE, Priscilla Iacomini. Breves reflexões sobre a Lei n. 11.888/08: assistência técnica pública gratuita para 

famílias de baixa renda. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 87, p. 66-72, 

maio/jun. 2016 
 

21. FERNANDES, Diego da Rocha. Tecnologias sociais: a operacionalização solidária da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 87, p. 15-24, maio/jun. 

2016 
 

22. FERRAZ, Sergio. Revisão das poligonais de portos organizados. Revista de Direito Administrativo 
Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 25, p. 73-88, jul./ago. 2016 

 
23. FERREIRA, Adriana. As contratações de serviços de iluminação pública sob a ótica do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo. Revista de Direito Administrativo Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 25, p. 163-

205, jul./ago. 2016 
 

24. FLUMINHAN, Vinicius Pacheco. Transexualidade e aposentadoria no regime geral de previdência. Revista 
Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 70, p. 25-40, jan./fev. 2016 
 

25. GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa. Aposentadoria compulsória nos regimes de previdência social. Revista 
Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 71, p. 237-239, mar./abr. 2016 

 
26. ______. Estabilidade provisória por acidente do trabalho e ausência de concurso público. Revista Síntese de 

Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 70, p. 21-24, jan./fev. 2016 

 
27. GARRAFFA, Paolo. "Danno da passione sportiva rovinata", tra responsabilitá contrattuale e danno 

"esistenziale". Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 29, p. 212-232, fev./mar. 2016 

 
28. IRRTHUM, Louis Augusto Dolabela. A infração disciplinar do artigo 204 do Código Brasileiro de Justiça 

Desportiva. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 29, p. 65-68, fev./mar. 2016 

 
29. ISSA, Rafael Hamze. Aspectos jurídicos da concessão urbanística. Revista de Direito Administrativo 

Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 25, p. 21-46, jul./ago. 2016 

 
30. LIMA, João Emmanuel Cordeiro. Aspectos controversos da responsabilidade administrativa ambiental. Fórum 

de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 88, p. 32-55, jul./ago. 2016 

 
31. LIMA, José Leonidas Bellem de. Democracia participativa, paridade e a necessária reforma da composição do 

CONAMA. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 87, p. 25-40, maio/jun. 2016 

 
32. LIMA, Manoel Hermes de. Incapacidade permanente do segurado aposentado por tempo de contribuição: 

inconstitucionalidade do § 2º do artigo 18 da Lei nº 8.213/1991. Revista Síntese de Direito Previdenciário, 

Porto Alegre, v. 15, n. 71, p. 32-55, mar./abr. 2016 
 

33. LIMA, Rogerio Montai de. Das ações possessórias, habilitação e restauração de autos no novo Código de 
Processo Civil: Lei nº 13.105/2015. Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, 

n. 102, p. 99-109, jul./ago. 2016 
 

34. MAIA, Vicente Majó da. Modelo e sistema esportivo brasileiro: avanços, contradições e avaliações. Revista 
Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 29, p. 69-86, fev./mar. 2016 

 
35. MANES, Vittorio. L'ultimo imperativo della politica criminale: nullum crimen sine confiscatione! Revista 

Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 121, p. 291-322, jul. 2016 

 
36. MARTINS, Danilo Ribeiro Miranda. Previdência social e a justiça em Rawls e Walzer. Revista Síntese de 

Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 71, p. 66-94, mar./abr. 2016 

 
37. MATHIAS, Luciano do Prado. Os contornos da não aplicação do prazo decadencial na revisão do melhor 

benefício. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 06, n. 32, p. 45-55, abr./maio. 2016 

 
38. MILARE, Edis. Audiência pública na ADI 4.901/2013-DF (apensos: ADI 4.902, 4.903 e 4.937/2013-DF). 

Revista de Direito Administrativo Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 25, p. 13-18, jul./ago. 2016 
  

39. MIZIARA, Raphael. Direito de arena. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 227-232, 

jun./jul. 2016. Jurisprudência comentada 
 

40. MOREIRA, Mário Humberto Cabus. Alteração do fundamento legal da aposentadoria no regime próprio de 
previdência social. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 71, p. 95-111, mar./abr. 

2016 
 

41. MUNIZ DOMINGUEZ, Patricia Elizabeth. O esporte como direito humano. Revista Síntese Direito 
Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 29, p. 209-211, fev./mar. 2016 

 
42. OLIVEIRA, Fernão Justen de. Estabilidade de agente estatal em fundação pública. Revista de Direito 



Administrativo Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 25, p. 49-70, jul./ago. 2016 

 
43. OLIVEIRA, Leonardo Alves de. Marco legal da primeira infância: primeiras impressões sobre a Lei n° 

13.257/2016. Revista Síntese de Direito Penal e Processual Penal, Porto Alegre, v. 17, n. 98, p. 13-19, 

jun./jul. 2016 
 

44. PAIS, Antonio Doval. Critérios de tutela penal da saúde pública e orientação da intervenção penal em matéria 
de doping. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 42-58, jun./jul. 2016 

 
45. PENTEADO JUNIOR, Cassio Martins Camargo. Os treinadores de futebol e os Conselhos Regionais de 

Educação Física. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 29, p. 9-12, fev./mar. 2016 

 
46. PEREIRA JUNIOR, José Aldízio. Aposentadoria por invalidez e sua compatibilidade com o exercício de 

mandato eletivo. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 71, p. 18-31, mar./abr. 

2016 
 

47. PEREIRA, Cesar Augusto Guimarães et al. Regulação do pagamento eletrônico (e-payment) e da moeda 
eletrônica (e-money). Revista de Direito Administrativo Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 25, p. 91-108, 

jul./ago. 2016 
 

48. RAMALHO, Carlos Santiago da Silva. Vendas de bebidas alcoólicas em estádios: breve análise sistemática do 
ponto de vista jurídico. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 29, p. 87-99, fev./mar. 2016 

 
49. RAMOS, Rafael Teixeira. Cláusula compensatória desportiva e FGTS: cumulação das multas. Revista 

Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 9-13, jun./jul. 2016 

 
50. REALE JUNIOR, Miguel. Consentimento: ortotanásia e adequação social. Revista Brasileira de Ciências 

Criminais, São Paulo, v. 24, n. 121, p. 207-222, jul. 2016 

 
51. RÊGO, Luciano Domingues Leão. Estabilidade acidentária e empregados públicos admitidos sem concurso 

público. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 70, p. 9-20, jan./fev. 2016 

 
52. REISDORFER, Guilherme Fredherico Dias. Processo administrativo e aplicação subsidiária do novo Código 

de Processo Civil: oportunidade para aperfeiçoar práticas administrativas. Revista de Direito Administrativo 
Contemporâneo, São Paulo, v. 4, n. 25, p. 111-138, jul./ago. 2016 

 
53. SANTOS, D'Alembert Arrhenius Alves dos. Fundamento constitucional do Direito ambiental brasileiro: direito 

de solidariedade e o fim da polêmica entre antropocentrismo e ecocentrismo. Fórum de Direito Urbano e 
Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 88, p. 17-31, jul./ago. 2016 
  

54. SANTOS, Daniel Leonhardt dos. Ofensividade e bem jurídico-penal: conceitos e fundamentos do modelo de 
crime como ofensa ao bem jurídico-penal. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 

121, p. 13-50, jul. 2016 
 

55. SANTOS, Marcelo Almeida Ruivo dos. O fundamento e as finalidades da pena criminal: a imprecisão das 
doutrinas absolutas e relativas. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 121, p. 161-

190, jul. 2016 
 

56. SILVA, Alexandre dos Santos. O acúmulo e o desvio de função e sua repercussão nos benefícios 
previdenciários. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 70, p. 74-83, jan./fev. 

2016 
 

57. SILVA, Carlos Sergio Gurgel da. Reflexões críticas sobre a política de educação para o consumo sustentável: 
Lei nº 13.186/2015. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 87, p. 9-14, maio/jun. 

2016 
 

58. SILVA, Marcio Castellões da. O exercício regular de direito e a conduta desportiva criminosa no esporte de 
ação (airsoft). Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 59-64, jun./jul. 2016 

 
59. SILVA, Marcio Evangelista Ferreira da. O novo Código de Processo Civil: a evolução do sistema jurídico. 

Revista Síntese de Direito Civil e Processual Civil, Porto Alegre, v. 17, n. 102, p. 130-148, jul./ago. 2016 

 
60. SILVA, Sueli de Souza Costa. Utilização da segurança, higiene e medicina do trabalho para obter êxito no 

enquadramento da atividade especial. Revista Síntese de Direito Previdenciário, Porto Alegre, v. 15, n. 71, 

p. 112-138, mar./abr. 2016 
 

61. SILVEIRA, Renato de Mello Jorge. A teoria do delito e o enigma do dolo eventual: considerações sobre a 
aparente nova resposta italiana. Revista Brasileira de Ciências Criminais, São Paulo, v. 24, n. 121, p. 223-

250, jul. 2016 
 

62. TOZZI, Rodrigo Henrique Branquinho Barboza. Danos ambientais no tempo: o futuro e a jurisprudência. 
Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 87, p. 73-84, maio/jun. 2016 

 
63. VEIGA, Mauricio de Figueiredo Correa da. Atleta que se recusa a cumprir as suas obrigações por motivo 



religioso. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 65-68, jun./jul. 2016 

 
64. WAMBIER, Pedro Arruda Alvim. Constituição e tutela jurisdicional: análise da justiça desportiva como 

equivalente jurisdicional. Revista Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 05, n. 29, p. 28-64, fev./mar. 

2016 
 

65. WINDHAM-BELLORD, Karen Alvarenga de Oliveira. Licenciamento ambiental de atividades de usina 
fotovoltaica solar. Fórum de Direito Urbano e Ambiental, Belo Horizonte, v. 15, n. 87, p. 41-55, maio/jun. 

2016 
 

66. ZAFFARONI, Eugenio Raul et al. Justificação: (segunda parte). Revista Brasileira de Ciências Criminais, 

São Paulo, v. 24, n. 121, p. 51-97, jul. 2016 
 

67. ZAINAGHI, Domingos Savio. A possibilidade da aplicação de multas aos atletas profissionais. Revista 
Síntese Direito Desportivo, São Paulo, v. 06, n. 31, p. 222-224, jun./jul. 2016 

 

 
SEMANA DE 16 A 20 DE JANEIRO DE 2017 
 

1. ALENCAR, Talitha Nóbrega de. A negociação coletiva como requisito para a dispensa em massa. Revista 
LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 08, p. 932-950, ago. 2016 

 
2. ALMEIDA, Renato Rua de. O art. 190 do novo CPC tem aplicabilidade para o dissídio coletivo? Revista LTr: 

Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 07, p. 824-827, jul. 2016 
 

3. ALVES, Fabio Silva. Questões jurídicas e político-econômicas do diferimento da cobrança do ICMS na 
importação de álcool etílico anidro por distribuidoras de combustíveis. Revista Dialética de Direito 
Tributário, São Paulo, n. 239, p. 52-61, ago. 2015 

 
4. ALVES, Marta. Apuração do passivo contingencial trabalhista. Revista LTr: Legislação do Trabalho e 

Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 08, p. 970-975, ago. 2016 
 

5. AMARO, Luciano da Silva. PIS/Cofins e juros sobre o capital próprio. Revista Dialética de Direito Tributário, 

São Paulo, n. 239, p. 97-106, ago. 2015 
 

6. ANDREJOZUK, Gustavo. Contratos internacionais de rateio de despesas e incidência da Cide: breves notas a 
respeito da solução de consulta 43/2015. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 239, p. 142-

153, ago. 2015 
 

7. BARROS, Mauricio. PIS/Cofins sobre as receitas financeiras no regime não cumulativo: ponderações sobre 
algumas patologias do Decreto 8.426/2015. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 239, p. 

117-129, ago. 2015 
 

8. BITTAR, Marcelo Buczek. O direito de resistência e as manifestações populares no Brasil. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 24, n. 96, p. 153-168, jul./ago. 2016 

 
9. BRANDÃO, Claudio Mascarenhas. Reclamação e controle de aplicação do precedente judicial no processo do 

trabalho: impactos provocados pelo CPC. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São 

Paulo, v. 80, n. 08, p. 903-913, ago. 2016 
 

10. CAMPOS, Marcelo Hugo de Oliveira. A seletividade do ICMS incidente sobre o fornecimento de energia e 
serviço de comunicação. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 239, p. 107-116, ago. 2015 
 

11. CAVALCANTI, Thais Novaes. Direito ao desenvolvimento dos povos indígenas e bom governo: uma 
contribuição de Guaman Poma de Ayala e Francisco de Vitória. Revista de Direito Constitucional e 
Internacional, São Paulo, v. 24, n. 96, p. 63-77, jul./ago. 2016 

 
12. CEZAROTI, Guilherme. Inaplicabilidade da interpretação restritiva (CTN, art. 111) na análise dos créditos de 

PIS e Cofins não cumulativos: um caso de interpretação equivocada. Revista Dialética de Direito Tributário, 

São Paulo, n. 239, p. 75-85, ago. 2015 
 

13. COSTA, Rafaella Souza Oliveira. Negócios processuais: aplicação ao processo do trabalho. Revista LTr: 

Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 07, p. 838-848, jul. 2016 
 

14. CUNHA, Paulo Ferreira da. Teoria e síntese das organizações internacionais: uma breve introdução. Revista 
de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 24, n. 96, p. 275-291, jul./ago. 2016 

 
15. DALLEGRAVE NETO, Jose Affonso. Proibição do retrocesso social e sistema jurídico: inconstitucionalidade 

dos projetos de lei que visam permitir a terceirização da atividade-fim da empresa. Revista LTr: Legislação do 

Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 08, p. 914-922, ago. 2016 
 

16. DIAS, Jean Carlos. A liberdade religiosa em nosso cenário constitucional: uma abordagem a partir do caso 
Sherbert vs. Verner. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 24, n. 96, p. 111-127, 



jul./ago. 2016 
 

17. FELICIANO, Guilherme Guimarães. O princípio do contraditório sob os ventos da mudança: aproximações 
críticas (inclusive à luz da IN TST n. 39/2016). Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São 

Paulo, v. 80, n. 07, p. 828-837, jul. 2016 
  

18. FERNANDES, Tatiana Moretz-Sohn. Democracia e minorias: uma leitura crítica sobre a forma de governo no 
Brasil. Revista de Direito Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 24, n. 96, p. 15-37, jul./ago. 2016 

 
19. GALAS PEDROSA, Pablo. Efetividade da tutela jurisdicional de recuperação do crédito tributário: execução 

fiscal sincrética e o esvaziamento da ação cautelar fiscal incidental. Revista Dialética de Direito Tributário, 

São Paulo, n. 239, p. 130-141, ago. 2015 
 

20. GALVÃO, Daniel de Faria. Adicional de insalubridade e de periculosidade: da possibilidade de cumulação 
frente à nova jurisprudência. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 

08, p. 963-969, ago. 2016 
 

21. GARCIA, Maria. Comentários à Emenda Constitucional n. 16, de 04 de junho de 1997. Revista de Direito 
Constitucional e Internacional, São Paulo, v. 24, n. 96, p. 295-299, jul./ago. 2016. Legislação comentada 

 
22. GOMES NETO, Indalecio. Convenção coletiva de trabalho e a Súmula n. 277 do Tribunal Superior do 

Trabalho. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência Social, São Paulo, v. 80, n. 07, p. 792-795, jul. 

2016 
 

23. GRANCONATO, Márcio Mendes. Prescrição do FGTS. Revista LTr: Legislação do Trabalho e Previdência 

Social, São Paulo, v. 80, n. 08, p. 951-953, ago. 2016 
 

24. HENN, Cláudia Regina. A não cumulatividade da Cofins a partir da perspectiva de sua "cumulação" e 
possíveis reflexos sobre insumos. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 240, p. 55-71, set. 

2015 
 

25. JORGE, Alexandre Teixeira. A concessão de benefícios relativos ao ICMS e a sua repercussão no montante 
partilhado com os municípios. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 239, p. 19-38, ago. 2015 
  

26. LEÃO, Martha Toribio. A decadência do direito de revisão das bases tributáveis em processos de 
compensação. Revista Dialética de Direito Tributário, São Paulo, n. 239, p. 62-74, ago. 2015 

 
27. MACHADO, Bruno Nogueira; MACHADO, Gustavo Nogueira. O garimpeiro como contribuinte individual da 

previdência social: inconstitucionalidade flagrante. Revista Brasileira de Direito Previdenciário, Porto 

Alegre, v. 06, n. 32, p. 66-77, abr./maio. 2016 
 

28. MARTINS, Ives Gandra da Silva. Imunidade constitucional do ICMS para exportação de produção local para o 
exterior: inteligência do artigo 155, parágrafo 2°, inciso X, letra "a", da Constituição e consequências jurídicas. 
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